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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos Direitos 

Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas constitucionais, 

com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem adotada privilegia o 

rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das discussões, reafirmando 

o papel da universidade pública como espaço de produção de conhecimento 

comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas jurídicas e 

para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, oferecendo 

subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos operadores 

do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas e/ou 

erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos e 

iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 
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A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado 

Democrático e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as 

estruturas institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o 

espectro de proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos 

civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo 

constitucional abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das 

desigualdades estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, 

da justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do 

Supremo Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses 

direitos, embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a consideração de 

especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam diretamente a 

aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das comunidades 

tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas pela riqueza 

biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre desenvolvimento, 

sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece instrumentos normativos 

para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui oportunidade 

para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação dos 

direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 
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contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 

nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática 

transformadora voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte
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SEGURANÇA PÚBLICA E JUSTIÇA SOCIAL: O PAPEL DA POLÍCIA 

MILITAR NA DEFESA DA POPULAÇÃO RIBEIRINHA 

SECURITY AND SOCIAL JUSTICE: THE ROLE OF THE MILITARY POLICE IN THE 

DEFENSE OF RIVERSIDE POPULATIONS 

 

Leovanio Castro Almeida1  

Eduardo de Oliveira Melo2  

Denison Melo de Aguiar3 

Neuton Alves de Lima4 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes5 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) consolidou os direitos 

fundamentais como pilares do Estado Democrático de Direito, vinculando segurança 
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pública e justiça social à promoção da dignidade humana. No contexto amazônico, as 

populações ribeirinhas enfrentam vulnerabilidades acentuadas pela ausência de serviços 

básicos como saúde, educação, saneamento e transporte. 

De acordo com Takakashi (2021, p. 34–35; p. 45), moradores ribeirinhos da 

Floresta Nacional de Pau Rosa recorrem a práticas tradicionais e remédios caseiros diante 

da dificuldade de acesso aos serviços de saúde, agravada pelas barreiras geográficas e 

pelos custos de deslocamento. Essa realidade compromete o exercício de direitos 

fundamentais, em especial o direito à saúde, e reflete o déficit de políticas públicas que 

deveriam garantir o mínimo existencial. 

Em muitos desses territórios, a Polícia Militar representa a única presença 

efetiva e regular do Estado, assumindo funções que extrapolam o policiamento 

repressivo, atuando como mediadora de demandas comunitárias e defensora de direitos 

fundamentais. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

A relevância deste estudo decorre da necessidade de compreender como a Polícia 

Militar atua em comunidades ribeirinhas da Amazônia, onde a ausência de políticas 

públicas básicas amplia vulnerabilidades sociais e compromete direitos fundamentais. 

Nessas localidades, a instituição policial frequentemente assume funções estatais 

ampliadas, como mediação de conflitos e proteção da dignidade humana (SILVA FILHO; 

BRILHANTE, 2018, p. 2 e p. 6). 

De forma complementar, observa-se que, em áreas amazônicas isoladas, até 

mesmo as Forças Armadas figuram como a única presença estatal efetiva, prestando 

serviços essenciais como transporte, saúde e segurança (MACHADO; MELO, 2024, p. 

463–464). Esse cenário reforça a pertinência científica de investigar a Polícia Militar 

como referência imediata de defesa social, contribuindo para o debate sobre segurança 

pública e justiça social em territórios vulneráveis. 

 

2. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar o papel da Polícia Militar na defesa da população ribeirinha amazônica, à 

luz da segurança pública e da justiça social previstas na Constituição de 1988. 
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3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Identificar os déficits de acesso a serviços básicos em comunidades ribeirinhas, 

considerando como tais limitações impactam o exercício dos direitos fundamentais. 

Avaliar a presença e a atuação da Polícia Militar em localidades amazônicas onde 

figura como principal referência estatal, examinando seus limites e possibilidades no 

campo da defesa social. 

Projetar formas de integração entre o policiamento comunitário e as políticas 

públicas sociais, de modo a fortalecer a segurança pública como instrumento de justiça 

social e de efetivação de direitos. 

 

3. PROBLEMA E HIPÓTESE 

Como a Polícia Militar pode contribuir para a efetivação dos direitos 

fundamentais e da justiça social em comunidades ribeirinhas onde há escassez de serviços 

públicos e ela é, muitas vezes, a única presença estatal de referência? 

Espera-se que a atuação da Polícia Militar, quando orientada pelos princípios 

constitucionais e articulada ao policiamento comunitário, configure-se como instrumento 

de defesa social, capaz de suprir parcialmente a ausência de políticas públicas e reduzir 

vulnerabilidades históricas das populações ribeirinhas. 

 

4. METODOLOGIA 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 

voltada à compreensão das vulnerabilidades sociais em comunidades ribeirinhas da 

Amazônia. O percurso metodológico inicia-se com a revisão bibliográfica e documental 

de legislações, relatórios institucionais e literatura especializada sobre segurança pública, 

justiça social e direitos fundamentais. Conforme apontam Lakatos e Marconi (2017, p. 

44), a metodologia científica deve articular concepções teóricas, técnicas de investigação 

e instrumentos de coleta de informações, de modo a permitir que a realidade estudada 

seja analisada de forma sistemática e objetiva. Assim, serão examinados documentos 

normativos e estudos acadêmicos, organizados em categorias temáticas como ausência de 

políticas públicas, vulnerabilidade social e papel da Polícia Militar. Por fim, será 

realizada uma análise crítico-interpretativa, buscando confrontar os princípios 
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constitucionais de dignidade da pessoa humana e justiça social com a prática policial em 

territórios ribeirinhos, identificando tanto os limites quanto as potencialidades dessa 

atuação. 

 

5. RESULTADOS 

Espera-se demonstrar que a ausência de políticas públicas essenciais 

compromete o mínimo existencial das comunidades ribeirinhas, reforçando a percepção 

da Polícia Militar como principal presença estatal. Projeta-se que, ao adotar práticas de 

policiamento comunitário e mediação social, a instituição possa reduzir vulnerabilidades 

locais e fortalecer vínculos de confiança com a população. Como contribuição, prevê-se 

que a pesquisa aponte caminhos para integrar segurança pública e políticas sociais, 

consolidando a segurança como instrumento de justiça social e efetivação de direitos 

fundamentais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo permite identificar que a ausência de políticas públicas essenciais 

compromete a dignidade das populações ribeirinhas e reforça a percepção da Polícia 

Militar como principal presença estatal. Os objetivos foram atendidos ao evidenciar a 

relação entre segurança pública e justiça social, apontando a possibilidade de a Polícia 

Militar assumir papel de garantidora de direitos fundamentais. A hipótese formulada 

mostrou-se válida, na medida em que práticas de policiamento comunitário e mediação 

social revelam potencial para reduzir vulnerabilidades locais e fortalecer vínculos entre 

Estado e cidadãos. 

Como perspectiva para o futuro, espera-se que a pesquisa estimule a formulação 

de políticas intersetoriais capazes de integrar segurança pública e ações sociais, 

ampliando a presença do Estado em áreas isoladas da Amazônia. Os resultados podem ser 

aplicados como referência para aprimorar programas de policiamento comunitário, 

subsidiar ações de formação policial e fomentar estratégias de justiça social em contextos 

de difícil acesso. 
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